Comarca de Itaboraí – 2ª Vara Cível
Juíza: Marisa Balbi Rosembak
Processo nº 0018692-27.2010.8.19.0023
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL NOVA ITABORAÍ, qualificado nos autos, propõe Ação de Cobrança, em face de ALZENI MARQUES LOPES e MARCELO MARQUES ANTÔNIO, nos moldes da petição inicial, em fls. 02/11, acompanhada de documentos em fls. 12/76, objetivando cobrança de cotas condominiais vencidas, a contar de janeiro/2008, e vincendas, conforme planilha de cálculo acostada na inicial (fls. 14/15). Relata, em síntese, como causa de pedir, que, a parte ré é proprietária da unidade imobiliária do Condomínio réu, localizada na quadra 44, lote 35. Entretanto, a parte ré não quita suas obrigações condominiais, conforme planilha acostada em fls. 14/15, desde agosto/2008. Decisão, em fls. 77V, de deferimento da gratuidade de justiça. Citação da parte ré em fls. 82. Audiência de Conciliação, pelo rito sumário, em fls. 84, ocasião em que o processo foi saneado e deferida produção de prova documental pelas partes, no prazo de dez dias. Sustenta, em suma, que, preliminarmente, a petição inicial é inepta; que existe conexão de ações, diante da propositura de ação de indenização c/c obrigação de fazer, face da parte ré, que tramita na 10ª Vara Cível da Comarca da Capital; que requer a gratuidade de justiça. No mérito, que efetuaram compra de lote no condomínio da parte ré, em 18/02/2008, contudo, o mesmo apresenta diversas irregularidades na edificação, em fornecimento de água, motivo pelo qual não se caracteriza num condomínio, não havendo que se falar em cobrança. A parte ré ofertou contestação, em fls. 85/94, acompanhada de documentos em fls. 95/138. Certidão cartorária, em fls. 139 e 142, sobre ausência de manifestação das partes e de apresentação de prova documental. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, PASSO A DECIDIR. A(s) preliminar(es) processual(is) de inépcia da inicial deve(m) ser rejeitada(s), uma vez que os fundamentos aduzidos são de natureza de mérito, não havendo quaisquer vícios processuais a serem sanados. Indefiro o pedido de conexão de ações, pois a ação indicada, em fls. 86/87, foi proposta em face do incorporador e da administradora, possuindo como causa pedir dissonância de publicidade com os serviços ofertados. Indefiro pedido de gratuidade de justiça, uma vez que não foram apresentados pelos réus quaisquer documentos pessoais que embase o pedido, sendo certo que não residem na área de terras, que sequer possui edificação, como afirmado na inicial, o que indica a existência de cumulação de patrimônio, o que afasta a alegação de hipossuficiência econômica. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, justificando-se o julgamento pela evidência de que não há necessidade da produção de outras provas, diante, inclusive, das certidões cartorárias de fls. 139 e 142. Não obstante alegações da parte ré, o condomínio está regularmente constituído, conforme fls. 51, que indica o registro de convenção em cartório de Registro de Imóveis Gerais. Outrossim, não produziram, na forma do art. 333, I, do CPC, quaisquer das irregularidades apontadas na administração do condomínio que seriam aptas a isentar a parte ré do pagamento das despesas das áreas comuns. Desta forma, deverão ser condenados ao pagamento integral dos valores vencidos e vincendos, até a data do trânsito em julgado, com acréscimo de multa penal, correção monetária e juros moratórios. Isto posto, julgo, parcialmente, PROCEDENTES os pedidos autorais, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a parte ré ao pagamento das despesas condominiais e multa penal de 2% (dois por cento), referente ao período a partir de janeiro/2008 e prestações vincendas, até a data do trãnsito em julgado, conforme planilha acostada em fsl. 14/15, com acréscimo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, a contar da data dos vencimentos das prestações, na forma do art. 397 do Código Civil. Condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados sobre 10% (dez por cento) do valor da condenação, diante, ainda, do indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, na forma acima fundamentada. Após o trânsito em julgado e certificado pelo cartório que não há mais despesas processuais a serem recolhidas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.
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